
BRASIL

Réus por morte de 
policial no Guarujá
A Justiça de São Paulo 
aceitou ontem denúncia 
feita pelo Ministério Pú-
blico (MP) e tornou réus 
três pessoas acusadas de 
terem participado do as-
sassinato do policial Pa-
trick Bastos Reis, ocorri-
do no dia 27 de julho, no 
Guarujá, litoral paulista.

A denúncia do MP foi 
oferecida após a Polícia Ci-
vil ter indiciado esses três 
homens pelos crimes de 
homicídio, tentativa de ho-

micídio e associação ao tráfico 
de drogas. Um deles foi preso 
em flagrante e os outros dois 
tiveram prisão temporária de 
30 dias decretada pela Justiça.

Segunda-feira, o Ministério 
Público decidiu denunciar os 
três homens por homicídio, 
tentativa de homicídio con-
tra outros três agentes que 
estavam naquela área e cri-
mes relacionados ao tráfico 
de drogas.

2 mortos em queda de helicóptero 
Feridos em acidente com aeronave da Marinha foram levados para hospitais de Goiás e DF
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Aeronave: um UH-15 Super Cougar

Dois fuzileiros navais da 
Marinha morreram, na tar-
de de ontem, na queda de 
um helicóptero no Centro 
de Treinamento da For-
ça, em Formosa, em Goiás. 
Feridos, seis sobreviventes 
foram levados ao Hospital 
das Forças Armadas no Dis-
trito Federal e ao Hospital 
Regional de Formosa.

A Marinha não divulgou 
o nome dos militares envol-
vidos no acidente, o núme-
ro de tripulantes e, até o fe-

chamento desta edição, não 
atualizou o estado de saúde 
dos sobreviventes. O helicóp-
tero é um UH-15 Super Cou-
gar pertencente ao 2º Esqua-
drão de Helicópteros de Em-
prego Geral e estava sendo 
usado em exercício operativo 
realizado na região de For-
mosa, informou a Marinha.

O Ministério da Defesa la-
mentou a morte a morte dos 
militares durante o treina-
mento. “O Ministério da De-
fesa presta as condolências, 

pela irreparável perda, aos 
familiares e amigos dos mili-
tares, vitimados no cumpri-
mento do dever”, diz a nota.

As vítimas foram atendi-
das pela Unidade Médica Ex-
pedicionária da Marinha, no 
local, e os seis sobreviventes 
foram levados aos hospitais. 

De acordo com informa-
ções da Marinha do Brasil, 
a Comissão de Investigação 
de Acidente Aeronáutico ini-
ciou os procedimentos para 
apurar o caso.

Torres disse desconhecer as condições em que o material foi produzido

Minuta do golpe é ‘aberração jurídica’
Afirmação é do ex-ministro da Justiça Anderson Torres ao depor na CPMI dos atos de 8 de janeiro

MARCOS OLIVEIRA/AGÊNCIA SENADO

O 
ex-ministro da Jus-
tiça Anderson Tor-
res disse, ontem, 
à Comissão Parla-

mentar Mista de Inquérito 
(CPMI) dos atos golpistas 
de 8 de janeiro que a minuta 
de decreto golpista, apreen-
dida em sua casa pela Po-
lícia Federal (PF) no dia 10 
de janeiro, é uma “aberra-
ção jurídica” e que não foi 
descartada por descuido. “A 
polícia encontrou um texto 
apócrifo, sem data, uma mi-
nuta absurda”, disse Torres. 

O ex-ministro afirmou 
não se lembrar que entre-
gou o documento e que se-
quer conhece as condições 

Supremo Tribunal Federal 
(STF). Um dos aliados mais 
próximos do ex-presidente 
Jair Bolsonaro (PL), Torres 
virou um dos principais in-
vestigados pela PF sobre as 
articulações políticas para 
tentativa de golpe. 

Torres viajou para os Es-
tados Unidos no dia 5 de ja-
neiro, com a justificativa de 
que sairia de férias apesar 
dos alertas de inteligência 
para os riscos de tumulto 
nos atos convocados para 
Brasília no dia 8 de janeiro. 
As férias de Torres só esta-
vam marcadas para o dia 9 
de janeiro e, nos Estados 
Unidos, ele ainda se encon-

trou com Bolsonaro, que es-
tava lá desde o penúltimo 
dia do seu mandato.

Na manhã de ontem, o 
ministro do STF Alexandre 
de Moraes decidiu que Tor-
res será ouvido na condição 
de testemunha, “tendo o de-
ver legal de manifestar-se 
sobre os fatos e aconteci-
mentos relacionados ao ob-
jeto da investigação”.

Moraes, contudo, assegu-
rou o direito de o ex-minis-
tro de Bolsonaro de se man-
ter em silêncio quando for 
questionado sobre fatos que 
possam incriminá-lo.

em que o material foi pro-
duzido. Torres argumen-
tou que costumava levar 
documentos do Ministério 
da Justiça para ler em casa 
por causa da sobrecarga 
de trabalho. Segundo ele, 
os materiais considerados 
relevantes eram devolvi-
dos à pasta, já as informa-
ções sem pertinência eram 
descartadas.

Torres era Secretário de 
Segurança Pública do Dis-
trito Federal quando crimi-
nosos romperam uma bar-
reira de proteção à Praça dos 
Três Poderes e depredaram 
o Palácio do Planalto, além 
das sedes do Congresso e do Colaborou Estadão
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